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    PREFÁCIO




    Conheci Paulo André Morales Arêas no início dos anos 2000, quando foi meu aluno em um curso de especialização em Direito Processual Civil. Pois foi naquela altura que conversamos sobre o tema que posteriormente viria a ser objeto de desenvolvimento em sua dissertação de mestrado, agora trazida a público em versão comercial: A Sentença Penal Condenatória e a sua Qualidade de Título Executivo Civil. Trata-se de tema absolutamente fundamental, e ainda pouco explorado. Normalmente, os processualistas penais não se aprofundam no exame da eficácia executiva da sentença penal condenatória, por se tratar de tema de Direito Processual Civil, e os processualistas civis pouco falam sobre a matéria, já que não lhes caberia tratar dogmaticamente dos efeitos da sentença penal. Fica, então, a matéria em uma espécie de limbo, do qual é preciso resgatá-la.




    Existem, é claro, alguns estudos relevantes e profundos sobre o tema, como é o caso do conhecido livro de Araken de Assis, citado diversas vezes ao longo da obra que tenho a honra de prefaciar.




    Tive a oportunidade de realizar uma proveitosa leitura do trabalho que agora se apresenta ao grande público. E me chamou a atenção a preocupação do autor em analisar o tema sempre à luz da Constituição da República. Pode parecer uma obviedade, mas nem sempre estudos sobre temas dogmáticos se dão ao trabalho de promover essa filtragem constitucional dos institutos jurídicos. Trata-se, portanto, de texto que adota a mais moderna e inafastável sistemática de estudo de qualquer fenômeno jurídico, tratando o tema objeto de exame a partir da Constituição.




    Além disso, o texto analisa o tema da eficácia civil da sentença penal condenatória com apoio nos institutos fundamentais do Direito Processual, notadamente a jurisdição – e sua inseparável parceira, a competência – e a ação, e também em temas integrantes da assim chamada teoria geral da execução civil, como é o caso da liquidação de sentença.




    Ao fim do trabalho, o autor ainda brinda o público leitor com o enfrentamento de duas questões extremamente complexas e sofisticadas: a do conflito entre a sentença civil de improcedência e a posterior condenação penal; e a dos efeitos da revisão criminal sobre a eficácia civil da sentença penal condenatória.




    Por todas essas razões, tenho muito gosto em recomendar a leitura desta obra, que já nasce fundamental para a compreensão de tão relevante tema.




    Alexandre Freitas Câmara




    Doutor em Direito Processual (PUC-MG). Professor adjunto da Escola 




    de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas.




    Desembargador no TJRJ.


  




  

    INTRODUÇÃO




     Vasculhando-se de uma forma detalhada os estudos já realizados pela doutrina pátria a respeito do tema deste trabalho, é possível admitir que não existem tantas obras a o tocarem de forma específica e aprofundada. Pelo contrário, o que há de se admitir é que na maior parte das vezes o tema aqui abordado é estudado em obras que, a despeito de manterem conexão com ele, não têm como objetivo principal a sua abordagem. Daí ser bastante comum serem vistas obras apreciando a questão em sede de responsabilidade civil, em sede de execução, em sede de Direito Penal etc. Faltam, dessa sorte, trabalhos, embora existam alguns poucos bem elaborados, que se debrucem totalmente sobre tão instigante objeto de pesquisa.




    O que, em verdade, torna pertinente o objeto desta obra é o fato de que, em regra, a prática de fato configurado pela lei como crime irá gerar ao seu autor o dever de reparar o dano sofrido pela vítima. Desse modo, um só ato deverá ser apreciado sob a ótica civil e sob a ótica criminal, o que faz conviverem, a um só tempo, dois tipos de interesse: um público, pela punição criminal, e um interesse privado voltado à reparação do dano proveniente do ilícito penal. Trata-se, assim, de um só ato capaz de violar as leis civis e as leis penais, exigindo-se absoluta coerência de tratamento, sob risco de existência de pronunciamentos judiciais contraditórios em diferentes searas jurisdicionais.




    Nesse sentido, através da busca de se relacionar a sentença penal condenatória e sua utilidade civil executória, serão estudados, visando-se evitar contradições porventura existentes entre os pronunciamentos do Judiciário, os sistemas processuais que sincronizam o exercício da jurisdição em âmbito civil e em âmbito penal, sempre visando alcançar conclusões acerca do que esteja claramente normatizado, bem como conclusões que demandem do intérprete um cuidado mais acurado na busca de soluções de problemas que envolvem intimamente vários ramos do direito. Trata-se, portanto, de tema que exige uma investigação científica em diferentes áreas do Direito, dentre os quais são principalmente focados: o Direito Processual Civil, o Direito Civil, o Direito Processual Penal e o Direito Penal. Tudo por força do fato de que a prática de determinado ato, apesar de configurar ilícito penal assim tipificado nas leis, pode também ser um ilícito civil, o que, a propósito, a princípio, é o mais comum.




    Será realizado, assim, nos capítulos que se seguem, um estudo com a finalidade de melhor esclarecer o grau de aptidão civil executória de que a sentença penal é dotada, pois, como se observará durante a leitura deste trabalho, a condenação penal transitada em julgado torna certa ocorrência do fato e a sua autoria. Tal certeza, gerada pela influência da sentença penal na órbita civil do condenado, faz, desse modo, com que passe o ofendido a gozar de título civil executivo capaz de dispensar ao ofendido a utilização de demanda cognitiva para condenar o autor do fato a reparar-lhe os danos causados por sua conduta.




    O fato é que muitas questões que giram em torno da aptidão civil executória da sentença penal condenatória ainda não receberam de muitos autores habilitados a atenção necessária. É, portanto, nessa ordem de idéias, que há de ser ressaltada a importância deste trabalho, uma vez que, além de representar um estudo sistemático que envolve uma série de ramos do Direito, todos concatenados visando uma solução de compatibilização normativa, também serve de instrumento a esclarecer situações pouco tratadas pela doutrina e que, em muitos casos, exigem uma análise criteriosa, o que, certamente, torna imperioso que também seja feito um passeio pelas diversas posições jurisprudenciais sobre o tema.




    Outrossim, não há de se olvidar o fato de que necessariamente será apreciado o instituto da coisa julgada, já que, embora comumente se trate do tema sob o rótulo da eficácia da sentença penal, um balanço será traçado entre o trânsito em julgado da sentença penal condenatória e a formação da certeza, em sede cível, a respeito do dever reparatório. Daí, talvez, a necessidade, conforme adiante se verá, tangenciar a certeza emitida pela decisão judicial, a fim de se compatibilizar uniformemente as manifestações contrastantes de diversos órgãos judiciários.




    Configura, nesse sentido, necessidade desta obra tocar em uma das normas de maior importância no ordenamento jurídico brasileiro, a segurança jurídica, que, vista, primordialmente, na qualidade de princípio, se propõe a garantir a estabilidade e a manutenção das relações jurídicas estabelecidas pelos destinatários das leis. Tudo pelo fato de que, ao menos em princípio, seria incabível que a jurisdição, diante de sua unidade, reflexo da própria soberania, pudesse, em sedes judiciais diversas, representar a prolação de decisões que, analisadas comparativamente, fossem incompatíveis entre si.




    Nesse sentido, o trabalho a seguir desenvolvido será composto dos seguintes institutos pesquisados: o princípio da segurança jurídica e a coisa julgada; a inter-relação entre a decisão penal transitada em julgado e o dever reparatório do autor do crime; o tratamento da questão quando da existência de decisões judiciais contraditórias acerca do mesmo objeto de apreciação, como, por exemplo, pode ocorrer em caso em que haja decisão civil julgando improcedente o pedido condenatório e posterior decisão penal condenatória; ainda, serão estudados princípios, regras e postulados normativos aplicativos que, no ordenamento jurídico, venham a propor soluções aos problemas a serem abordados.




    A partir do panorama proposto, com a finalidade de melhor ordenar o estudo do tema e conseguir manter uma linha coerente de raciocínio, esta obra será composta de três partes. Na primeira, depois de analisado o desenvolvimento histórico do tema, serão traçados importantes comentários acerca dos efeitos reparatórios da sentença penal. Na parte seguinte será realizado um estudo da sentença penal condenatória como título executivo civil, momento em que se passará a abordar a dualidade de jurisdição, o trânsito em julgado da sentença penal e, ainda, a sua liquidação. Por fim, na terceira parte, já apresentada a visão geral sobre o tema, haverá o debate, diante de situações específicas, sobre as melhores soluções legais para questões de maior complexidade jurídica.


  




  

    PARTE I. A EFICÁCIA REPARATÓRIA DA SENTENÇA PENAL


  




  

    CAPÍTULO 1. Os Reflexos Civis da Sentença Penal Condenatória




    Para se inaugurar1 o estudo2 a respeito do presente tema, imperioso é admitir que a segurança jurídica representa norma que não raro o legislador está a prestigiar dentro do ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que a estabilidade e as certezas que circundam as relações jurídicas não podem, a olhos cerrados, amparar qualquer desígnio de justiça que se possa pretender. Mais do que isso, admitindo-se a pós-positivista visão a respeito das normas jurídicas3 e, portanto, ressaltando-se a natureza principiológica da segurança jurídica, dado que exige dos destinatários da norma a implementação de um estado ideal de coisas4, vários dispositivos legais acabam por ressaltar a sua importância.




    Veja-se que justamente foi essa a preocupação do legislador ao destacar em várias oportunidades o necessário respeito ao instituto da coisa julgada, podendo-se, nesse sentido, destacar as expressões contidas na Lei Maior em seu art. 5º, XXXVI, in verbis: “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.




    A disciplina da coisa julgada, em verdade, é questão de alto interesse em países que, além de esboçarem profunda preocupação com a justiça das decisões jurisdicionais e com a correção de seus atos normativos, assentam os seus respectivos ordenamentos jurídicos alicerçados na idéia básica da segurança jurídica. Seria incabível que, após decisão jurisdicional de mérito trânsita em julgado, fosse permitido novo julgamento, ou que, então, se possibilitasse ao Poder Legislativo, através de nova lei, alterar julgado anterior. Se assim não fosse estaria instalada enorme causa de desestabilização social, pois que ninguém, jamais, teria alguma certeza de seus direitos.




    Partindo dessa idéia, a Constituição Federal estabeleceu amparo à importante garantia da coisa julgada, conforme já citado nos termos do art. 5º, XXXVI. Saliente-se, pois, que a coisa julgada, vista como um direito fundamental, mais pela demonstrada importância do instituto do que por sua mera posição geográfica na Constituição Federal (art. 5º, § 2º), está alçada à categoria de cláusula pétrea, vez que o art. 60, § 4º, IV, da Constituição, a estabeleceu como limite material explícito5 à atuação do legislador constituinte derivado.




    Observe-se, outrossim, que uma primeira leitura do art. 5º, XXXVI, da Constituição, pode levar o intérprete a uma conclusão deficiente, pois pode parecer que a garantia da coisa julgada só oferece proteção no tocante às leis posteriormente editadas. Todavia, isso não é verdade, visto que, neste caso, conforme a explicação acima apresentada sobre a coisa julgada, lex minus dixit quam voluit. Em outros termos, é preciso ter em linha de conta que há de se fazer aqui uma interpretação extensiva, pois que o legislador constitucional disse menos do que pretendia dizer.




    Importante, porém, para um estudo inicial da coisa julgada, a fim de que depois se possa realizar uma incursão mais profunda no tema dos reflexos que a coisa julgada formada em juízo criminal possa exercer na esfera civil e processual civil, a análise do instituto em seus dois aspectos, quais sejam, a coisa julgada formal e material. Consigne-se aqui, todavia, que, ao contrário do que se possa pensar, coisa julgada formal e coisa julgada material não são institutos diversos, mas, pelo contrário são as duas faces6 de um só direito ou garantia7.




    O Diploma Processual Civil, em seu art. 502, definiu a coisa julgada material como sendo “a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso”. Assim sendo, pode-se verificar do referido art. 502, do Código de Processo Civil, que o legislador se preocupou somente com o conceito de coisa julgada material8. Não custa, no entanto, salientar que, como assinalado por Liebman9, em verdade, a coisa julgada material é uma qualidade da sentença, mas não seu efeito ou eficácia.




    Liebman, portanto, nos seus estudos a respeito da coisa julgada distinguiu a eficácia da sentença e a autoridade de coisa julgada. Realmente, como ressaltado pelo homenageado mestre, a coisa julgada seria uma qualidade da sentença, enquanto a sua eficácia, que, na doutrina de Liebman é chamada de eficácia natural da sentença, seria a sua aptidão de a todos atingir. Seguindo os ensinamentos do citado autor, a doutrina sempre teceu críticas ao legislador do revogado Código de Processo Civil de 1973, que a despeito de ter se originado de um anteprojeto que andava em consonância com a teoria de Liebman, converteu-se em lei que qualificou a coisa julgada como mero efeito da sentença.




    A coisa julgada material, a partir das observações acima10, deve ser tratada como o instituto legal que visa perpetuar ou imunizar o conteúdo material da sentença11. Nesse passo, não há que se confundir o conteúdo sentencial com os seus efeitos. Assim, urge destacar que a existência da coisa julgada independe da ocorrência de possíveis efeitos decorrentes da decisão judicial transitada em julgado. É possível, como exemplo de tal afirmação, concluir que a parte da relação jurídica processual beneficiada pela decisão acobertada pela qualidade da coisa julgada pode, se quiser, renunciar ao direito declarado na sentença. No entanto, o seu conteúdo ficará imune a qualquer investida jurisdicional ou legal.




    Vale, pois, observar, portanto, que a coisa julgada material, além de importar na irrecorribilidade da decisão que põe fim ao processo, também determina que esta fique imunizada no tocante ao seu conteúdo. Nesse sentido, a imutabilidade alcançada ocorre tanto dentro do próprio processo quanto fora, de modo que a decisão final não poderá ser objeto de recurso, ou até mesmo de nova discussão em outro processo. Assim, o valor consubstanciado no princípio da segurança jurídica determina que a autoridade da coisa julgada seja respeitada por todos, de maneira a incluírem-se, aí, as autoridades judiciais, administrativas e legislativas.




    Não obstante, seguindo-se a linha de raciocínio até aqui exposta, de outro lado situa-se o que se denomina de coisa julgada formal que, consoante a disciplina processual vigorante, se trata de um só aspecto da imutabilidade, qual seja, a impossibilidade de dentro de um mesmo processo discutir a decisão prolatada. Desse modo, não custa afirmar que a coisa julgada formal, a despeito de somente operar dentro de um mesmo processo, não impede, a princípio12, entretanto, que toda a matéria levantada a título de pedido seja novamente debatida em outro processo, mesmo que se repitam, aí, todos os chamados elementos identificadores da ação: as partes, o pedido e a causa de pedir (Código de Processo Civil, art. 337, § 2º).




    Em verdade, a importância da distinção debatida sobre os dois trabalhados aspectos da coisa julgada, reside no fato de que, por uma questão de ordem lógica, somente a coisa julgada material terá maior ligação com o objeto deste trabalho, visto que se estudarão aqui os efeitos civis da sentença penal condenatória, decisão de mérito.




    É importante sabendo-se que um mesmo fato pode configurar ilícitos de diversas naturezas, que não raro a decisão a respeito de uma ou mais faces da ilicitude de um mesmo fato pode porventura acabar por ocasionar incompatibilidade de posições seguidas por órgãos jurisdicionais diferentes.




    É possível, assim, verificar que um mesmo fato jurídico, muitas vezes, representa violação a normas de diversas áreas do Direito, fenômeno chamado por Pontes de Miranda13 de incidência múltipla. Observe-se, por exemplo, que é bastante comum que certo fato jurídico qualificado pelas normas penais como crime ambiental represente, ao mesmo tempo, um ilícito administrativo, de modo que o seu ato seja reprimido tanto pelas normas de cunho penal como pelas que disciplinam as relações administrativas.




    Situando-se mais próximo da discussão que aqui se pretende alcançar, também não é difícil admitir, embora não seja uma regra absoluta, que um mesmo fato que possa evidenciar uma violação às normas de Direito Penal, importe, também, em arrepio às normas de Direito Civil. Exemplificando-se tais situações em que se visualiza a ocorrência de múltipla incidência, vale observar: determinado fato que se enquadre na tipificação da injúria, conforme prevê o art. 140 do Código Penal, por evidenciar gravame à honra subjetiva14, também representa violação às normas de cunho civil protetoras da moral (arts. 927, 953 e 186 do Código Civil, a título de exemplo, sem prejuízo das demais).




    1.1. Os Sistemas Processuais de Reparação




    Como o fenômeno da múltipla incidência não é de difícil ocorrência, talvez se constituindo mesmo em regra no que toca ao cometimento de crimes e os reflexos que tais fatos trazem para a seara do Direito Civil, outro problema atormenta tal constatação. De fato, ao se verificar que a atividade jurisdicional é, por uma questão de melhor organização das funções estatais, distribuída entre diversos órgãos constitucional e legalmente estabelecidos, passa, nesse momento, a haver possibilidade de um desses órgãos, nos casos de múltipla incidência, proferir decisão que contraste com a posição de outro órgão com competência para analisar o mesmo fato jurídico sob a orientação de diverso aspecto da ilicitude.




    Em busca da necessária compatibilidade de posicionamento sobre o mesmo fato jurídico entre órgãos jurisdicionais diferentes, cada ordenamento jurídico cria regras específicas que buscam disciplinar a matéria, evitando-se, assim, que o Estado, ao aplicar o direito ao caso concreto, dê a um mesmo fato soluções visivelmente contrastantes. Nesse sentido, diante da análise de diversos ordenamentos jurídicos, a doutrina conseguiu visualizar a existência de alguns sistemas de compatibilização entre o exercício da jurisdição nos casos penais e o exercício da jurisdição quando da apreciação do mesmo fato sob o crivo da legislação civil.




    Embora se possa admitir a presença de vários sistemas reparatórios, por outro lado, é de se assegurar também que os ordenamentos não os adotam de forma estanque. O que se pretende afirmar com essas expressões é que, a despeito de a doutrina ordenar, em compartimentos diversos, os referidos sistemas, eles não são absolutamente puros. Muitas vezes, apesar de se concluir, diante das diretrizes gerais seguidas pelo legislador, pela adoção de um determinado sistema, também é possível verificar normas que acabem por mitigá-lo15, a exemplo do que ocorre no Brasil, conforme demonstrado mais adiante.




    Assim, mesmo que possa admitir a existência de divergência quanto ao nome designado a cada um desses sistemas, a opção neste trabalho foi seguir a classificação que os apresenta em três grandes grupos1617. São, por conseguinte, os sistemas reparatórios: o da separação, o da confusão e o da livre escolha.




    O sistema da separação, também conhecido como sistema da independência, determina que as ações que versem sobre um mesmo fato, as quais impliquem ilicitudes tanto no campo do Direito Penal como no do Direito Civil, devem ser processadas independentemente em juízos diversos. Em outras palavras, este sistema processual reparatório, além de exigir que haja dois processos independentes para a avaliação dos ilícitos penais e civis, também não permite que os julgados de natureza penal possuam alguma ingerência nos da esfera civil e vice-versa. E mais, é “impossível qualquer vinculação entre ambos, seja ao nível de procedimento, seja ao de provas ou ao de prejudicialidade”18.




    Em lado diametralmente oposto, situa-se o sistema da solidariedade, no qual, a despeito da existência de ações diversas, todas elas se desenvolvem dentro de um mesmo processo. Dessa sorte, o mesmo juízo ficará apto a apreciar tanto as questões de ordem penal como também estará apto a proferir decisão de natureza indenizatória, verificando-se, neste aspecto, sempre se o fato criminoso praticado se fez incidir sobre o conteúdo reparatório de proteção garantido pelas leis civis. É, outrossim, admissível, ao estudar o sistema da solidariedade visualizar-se, a partir dele, outro sistema, o da confusão, que, na essência, daquele não se distingue, mas somente permite que haja uma mesma ação a permitir que o juiz avalie tanto a questão de cunho penal como a de natureza civil no mesmo processo. Aliás, conforme ressalta Hélio Tornaghi19, o sistema da confusão, ao que parece indicar também o da solidariedade, foi, na maior parte das vezes, seguido pelas legislações mais antigas, sem que, contudo, tivesse perdido total acolhida nos ordenamentos vigorantes. Citado como exemplo atual de acolhimento ao sistema da confusão, determina o Código Penal20 argentino no título referente à “reparación de perjuicios”, o seguinte:




    Artículo 29




    La sentencia condenatoria podrá ordenar:




    La reposición al estado anterior a la comisión del delito, en cuanto sea posible, disponiendo a ese fin las restituciones u demás medidas necesarias.




    La indemnización del daño material y moral causado a la víctima, a su familia o a un tercero, fijándose el monto prudencialmente por el juez en defecto de plena prueba.




    El pago de las costas.




    Também, na mesma linha parece caminhar o Código Penal peruano21, in verbis:




    Artículo 92.- Reparación civil




    La reparación civil se determina conjuntamente con la pena.




    Articulo 93.- Contenido de la reparación civil




    La reparación comprende:




    La restituición del bien o, si no es posible, el pago de su valor, y




    La indemnización de los daños y perjuicios.




    Por fim, tratando-se agora do sistema processual da livre escolha, em posição intermediária ao da separação e ao da solidariedade, também chamado de sistema da interdependência, permite ao legitimado a liberdade de se cumular ou não as duas ações no processo penal, quais sejam, a ação civil e a penal. Fica, assim, o interessado livre para optar pelo processo civil, caso não pretenda demandar no juízo penal a sua pretensão reparatória. Sobre este sistema, ressalta Tornaghi:




    O Código francês de 1808 é geralmente apontado como o introdutor do sistema. Manzini, porém, no Tratatto di diritto processuale penale (v. 1, p. 287 e 288), atribuiu-lhe origem italiana (que é que não é italiano para Manzini?) e concede que ‘também’ vigora no Direito francês, no belga, no austríaco, no espanhol, no norueguês etc.22.




    O sistema processual italiano atualmente vem seguindo efetivamente o sistema da livre escolha, consoante a disciplina dada à matéria por seu Codice di Procedura Penale23, nos termos explicitados no dispositivo a seguir transcrito:




    Art.74 Legittimazione all’azione civile – 1 L’azione civile per le restituzioni e per il risarcimento del danno di cui all’articolo 185 de codice penale può essere esercitata nel processo penale dal soggetto al quale il reato ha recato danno ovvero dai suoi successori universali, nei confronti dell’imputato e del responsabile civile.




    Estando, desse modo, apresentados os devidos comentários a respeito dos sistemas processuais de reparação doutrinariamente estabelecidos, a partir das observações sobre os diversos ordenamentos jurídicos que se sucederam na história do Direito, interessante passar agora à análise da influência de tais sistemas na evolução do Direito Brasileiro.




    1.2. A Disciplina dos Sistemas Processuais Reparatórios no Direito Brasileiro.




    Postas tais considerações, valer-se-á o presente trabalho, de uma forma simples, dos relatos ressaltados sobre a questão nas lições de Araken de Assis24 que, capaz de permitir uma visão bastante completa, satisfaz as pretensões nesta etapa pretendidas. Veja nos parágrafos que se seguem.




    Num primeiro momento, situação em que o Brasil havia acabado de se tornar independente de Portugal, a lei penal vigente à época era o Código Criminal do Império de 1831, instrumento normativo que, no seu art. 31, tratava da matéria e ressaltava a opção legislativa pelo sistema da livre escolha. Tudo pelo fato de que aquele comando legal, a despeito de, inicialmente, destacar que nenhuma questão referente à reparação civil seria resolvida sem que antes houvesse transitado em julgado a sentença penal, excepcionava tal regra de modo, inclusive, a permitir ao ofendido, caso achasse melhor, exercitar a sua pretensão civil em face do agente causador do dano.




    Um ano depois, em 1832, com a vinda do Código de Processo Penal, o art. 338 deste diploma modificou o panorama existente ao optar pelo sistema da confusão. Isso porque, ao tratar da incidência múltipla entre o Direito Penal e o Direito Civil sobre o mesmo fato, impôs que a reparação devida pelos danos decorrentes da conduta criminosa deveria restar da própria sentença condenatória proferida em sede criminal. Demais disso, afirmava que, sendo necessário, tal decisão seria, no juízo cível, submetida à devida liquidação, a fim de se poder apurar o quantum devido pelos danos daquele fato decorrentes.




    Ressalte-se, todavia, que, desde três de dezembro de 1841, inicialmente através da Lei nº 261 e posteriormente por meio dos demais atos normativos que se seguiram, o Direito Brasileiro passou a admitir orientação determinada pelo regime da separação entre as esferas jurídicas criminais e civis de jurisdição. Não foi sem razão que o legislador, mesmo no Código Civil de 1916, enfatizou a sua posição ao prever no art. 1.525 daquele diploma a independência que haveria de existir entre a responsabilidade penal e a civil, e, além disso, destacou, na sua segunda parte, a ressalva já até mesmo admitida no Código Penal da República de 1890 que, no seu art. 69, b, previa a eficácia da sentença penal condenatória trânsita em julgado como título hábil à obtenção da reparação dos danos do fato criminoso decorrentes.




    É preciso salientar que, a despeito de, a partir da Lei nº 261 de 1841, ter sido seguido em linhas gerais o sistema processual da separação ou da independência entre a responsabilização civil e a penal, forçoso é admitir que a Constituição de 1891, por outro lado, conferiu competência aos Estados para que pudessem legislar sobre Direito Processual, de modo que, como se destaca da visão histórica do Direito pátrio, a maior parte dos complexos normativos estaduais da época, ainda assim, seguia o critério da independência. Ressalva feita ao Código de Processo Penal do Rio Grande do Sul que, no seu art. 8º, caminhou em direção ao sistema da confusão.




    O fato é que seguidamente aos relatos apresentados, já sob a égide da Constituição de 1937, o Código de Processo Penal brasileiro, no seu art. 63, já diante da disciplina processual penal unitária para todo o país, ressaltou novamente a opção pelo critério da independência25, ao excepcionar a possibilidade, de uma vez transitada em julgado a sentença penal condenatória, ser promovida a sua execução, para efeitos reparatórios, no juízo cível. Tudo reafirmado, atualmente, pelo art. 515, VI, do Código de Processo Civil que confere à sentença penal condenatória dotada da qualidade de coisa julgada a força de título executivo judicial.




    Já o Código Civil de 2002, nos termos previstos no seu art. 935, em redação quase idêntica à do art. 1525 do Diploma Civil anterior, fez questão de consignar mais uma vez a opção seguida pelo legislador, in verbis: “A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal”.




    Não há, portanto, como negar, com base nas disposições normativas acima apresentadas, a incidência do sistema processual da separação ou da independência no Direito Brasileiro, admitindo-se, no entanto, certas nuances na medida em que se permite a execução civil da sentença penal condenatória transitada em julgado, hipótese em que a questão decidida no juízo criminal não poderá mais ser debatida no cível.




    




    

      

        1 Não se fará neste trabalho, no que pertine ao tema objeto de apreciação, distinção entre o emprego das expressões “efeito” e “eficácia”.


      




      

        2 Alguns autores destacam a diferença entre ressarcimento, reparação e indenização. Ressarcimento representa o pagamento de prejuízo referindo-se aos danos emergentes e aos lucros cessantes. Reparação é a compensação pela prática de ato capaz que gerar um dano não patrimonial. Por fim, a indenização fica restrita à compensação de dano decorrente de ato ilícito praticado pelo Estado em prejuízo do particular. Abordando a diferença: GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade Civil. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 1995. p. 361. A expressão aqui contudo empregada não tem o objetivo de se restringir ao significado acima. Pelo contrário, visa abranger qualquer forma compensação cabível.


      




      

        3 ALEXY, Robert. La Teoria de Los Derechos Fundamentales. Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 1997. p. 81-170.


      




      

        4 ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2003. p. 70.


      




      

        5 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 68.


      




      

        6 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. V. 1. 43. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. p. 570.


      




      

        7 SILVA, José Afonso da. Op. cit.. p. 415.


      




      

        8 O CPC de 1973 tinha uma redação que sofria forte crítica doutrinária ao dispor no seu art. 467: “Denomina-se coisa julgada material, a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário”.
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